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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo Nf0665-050.401/81-44

AMB

11 de setembro del984
Sessão de 	 	 ACORDA() N. . C S R F/ O 2- O . 137

Recurso n.°	 RP/201-0 	 112

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Recorrid a	 PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: CERÂMICA SANTO ANTÔNIO LTDA.

I UM - VALOR TRI13UT4EL - f Qp - a tu e de v n índu. s ttUal
apunado na otrina jonvs cALta no afutig o 89, íneÁA o III e
§ 29, do RIUM (Dec, ng 66.694/70) . Não oUenvada
onma upec,(cada no cÁtado dÁispcm-i,tÁv o , aptLca- e a

negna conUda no aiutLgo 58, § 29. ReavtÁ o upecía/
pito ído

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos Fis-
cais, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos ter-
mos do relatario e voto que passam a integrar o presente julgado .
Vencido o Conselheiro FERNAND1 NEVES DA SILVA.

Sala das Sf Joe"! em 11 de setembro de 1984

grOP
AMADOR OU k "	 FEeNÂNDEZ -RESIDENTE

newi
LOURIERDE.	 SANA. - RELATOR

/4 40'-
LUIZ FERNANDO O IV" IRA DE MI • Á S - PROCURADOR-REPRESENTANTE

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros: HAMILTON

DE SÃ DANTAS, JOS£ FAÇANHA MAMEDE, TERESO DE JESUS TORRES, SEBASTIÃO
BORGES TAQUARY e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,

PROCESSO N. 0665-050.401/81-44

Recurso n.°:	 RP/201-0.112

Acordãon.°:	 CSRF/02-0.137

Recorrente :	 FAZENDA NACIONAL
Sujeito passivo: CERÃMICA SANTO ANTÔNIO LTDA.

RELATÓRIO
,,,,
,

Com as razOes expostas a fls. 92/94, a FAZENDA NACIONAL,

por intermédio de seu Procurador-Representante junto ã Primeira Cã- ,,
mara do Segundo Conselho de Contribuintes, recorre a esta Câmara Su

perior de Recursos Fiscais contra a decisão do Colegiado, consubs-

tanciada no AcOrdão n9 61.418. ,,,
,,
,

A questão situa-se na fixação do valor tributável dasubs ,,

tância mineral argila. A decisão recorrida está, assim, ementada:

,,
"IUM -VALOR TRIBUTÃVEL - Sub4tãncía mínenal conAumída pe ,
lo pAjptío títu/at da angíla. Híp jlte4e em que o	 valon ,,,
índuAttíal con3títuí o valot ttíbutave/. Recut4o pxoví-
do."

,
Quando do exame do recurso voluntário, a Câmara recorri-

da entendeu que, na hipcitese, o valor tributável seria o valor in-

dustrial. Como esse não veio demonstrado, quer no auto de infração 	 i

quer no reçurso, determinou o seu levantamento, através de diligjn-

cia, nos termos do artigo 89 do regulamento do imposto único sobre

minerais aprovado pelo Decreto n9 66.694/70.

Manifestando-se sobre o demonstrativo do valor industrial

da argila, apresentado pelo sujeito passivo, a fiscalização contes-

tou-o considerando que "otam aputado4 a/eatotíamente", sem apoio em

documentação especifica da apropriação. Por outro lado, fez restri- .-

ção ao fato de a extração ter sido feita com "a utí/ízação de apenp,
4
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um opexadon de tetto-e4cavadeíta azendo o me4mo homem a openaeão

de maquína e do camínhão, e aínda o combutível pte4amíve/ pata a

maquína e pata o camínhão..."

A maioria entendeu que o valor industrial fora sufici-

entemente demonstrado pelo contribuinte e deu provimento ao recur

so voluntário.

Contra essa decisão insurgiu-se o recorrente. Primeiro,

porque na apuração do valor industrial não foi considerada a par-

cela de lucro mencionada no § 29 do artigo 89 do regulamento, já

citado. Segundo porque entendeu válido para a espécie o levanta-

mento de preços feito pelo fisco, valendo-se de operações de com

pra e venda de argila feita por empresas do mesmo ramo, localiza-

das na região.

Concluiu que a decisão da maioria firmou-se "em ctíte-

nío4 de ínterusa ,bjetívídade", desprezando"todu a canga ptobante

de demonado4 e ctítetíoo4 /evantamento4 e.Ltoi pela Fí4ealízaçao."

O sujeito passivo não apresentou contra-ra6e7/

É o relatOrio 7
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VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

,
,

Diz o artigo 89, inciso III, do Regulamento do Imposto

Unico sobre Minerais (RIUM-Decreto n9 66.694/70):

"Att. 89 Contítuí valot ttíbutave/:

III - No ca4o de isulmtancía míneta/ con4umída, ttan-
otmada, utí/ízada ou bene“cíada pelo ptjptío títu/at

da jazída, da mína, da 4alína ou de ou-to depõ4íto mí-
neta/, ou temetída a ou-to e4tabe/ecímento da meáma . pe4
40a jutídíca ou ,(Itma com a qua/ mantenha te/aeõe4 de
íntetdepend'encía, o eu. valot índu4ttía/ da ocottEncía
do Çcto getadot;"

O conceito de valor industrial é encontrado no § 29 do
,

artigo, dessa forma:

,
"§ 29 - Pata eMíto do íncí4o III deAte attígo, con4íde
ta-4e valot índu4ttía/ o 4omatõtío da4 de4pe4a4 díte:
ta4 e índíteta4 das opetaçõe4 de lauta e ben“ícíamen-
to acte4cída4 da4 patcela4 de lacto attíbuída4 ãá eíta_
da4 opetacõe4." ,

No caso em exame, o contribuinte apresentou, na impug-

nação, um demonstrativo de despesas de lavra. 	 Entendendo que es-
,

ses dados não eram suficientes para possibilitar o exame do méri-

to, o Conselho baixou os autos, em diligência, para que o sujeito
,

passivo demonstrasse o valor industrial na forma prescrita na le-

gislação.

,
O novo demonstrativo apresentado não atende às exigên-

cias legais.	 De um lado, porque deixou de observar os requisitos

estabelecidos no .§, 29, acima transcrito, em relação -a- parcela	 de ,
,

lucro, cuja ausência no cãlculo não foi justificada. 	 De outro,por
,

que o contribuinte não trouxe aos autos qualquer elemento que com_
provasse a validade dos valores atribuidos -a- substância mineral,

ou seja, quais os elementos de sua escrita contãbil serviram de ba

se â apuração.	 Embora não seja o caso de exigir-se, formalmente,

-mi-40
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os elementos técnicos de uma contabilidade de custos, a comprova-

ção das despesas deveria refletir, pelo menos, um critério compa

Vivei com a natureza dos fatos que o contribuinte pretendia de-

monstrar.

No caso, parece-me que os elementos trazidos pela fis

calização mostram-se mais consistentes, eis que baseados em pre-

ços correntes praticados por empresas congeneres localizadas na

mesma região. Tal procedimento e perfeitamente aceitável. O re

gulamento do imposto autoriza-o, expressamente, nos casos em que

os valores tributáveis não podem ser obtidos na documentação prO-

pria (art. 58, § 29). Ainda, na hipatese, não hã como acolher por

elementos subsidiHrios (art. 59) o valor das despesas relaciona-

das pelo sujeito passivo.

Trata-se, assim, de matéria de fato e, não tendo o su

jeito passivo trazido aos autos elementos capazes de infirmar a

prova produiida pelo fisco, dou provimento ao recurso especial.,-

Sala das Sessões, .44y1 de setembro de 19844;..
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LOURI1115, IUZA “JS SANTOS
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